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As décadas e de 70 e 80 representaram o período de emancipação do sindicato 

perante o Estado, os partidos políticos e os patrões. Esse fato foi impulsionado pela 

emergência de novos atores sociais (índios, negros e classe trabalhadora) que reivindicavam 

seus direitos à cidadania diante do Estado. Essa trajetória de luta da classe trabalhadora 

nacional possibilitou mudanças na legislação e maior democratização dos sindicatos. 

A carta constitucional de 1988 estabeleceu autonomia plena aos sindicatos, através 

das assembléias dos trabalhadores, para reformular seus estatutos. A partir daí, teve início 

uma nova fase para o sindicalismo no Brasil. Os desafios foram crescendo e, para enfrentá-

los com força, era imprescindível não só garantir que um maior número de trabalhadores 

tivesse o direito de participar do processo, das decisões, como também impedir que o poder 

se concentrasse nas mãos dos grandes capitais. 
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O processo de redemocratização que amplos setores da sociedade brasileira 

intentaram desenvolver no Brasil foi marcado por essa retomada do movimento sindical em 

conjunto com generalizadas lutas no seio da sociedade nacional que foram surgindo na 

medida em que se agravava o quadro político-econômico do país em meados dos anos 70 e 

80: 

O inicio da abertura brasileira, no exato momento em que se 

faziam sentir os efeitos do primeiro “choque do petróleo” e, 

sobretudo, sua continuação até a primeira metade dos anos 80 

(Lamounier, 1985, p. 123) 

A aglutinação dos trabalhadores nos sindicatos e centrais sindicais e seu 

fortalecimento têm constituído um desafio para a classe trabalhadora em sua luta contra a 

exploração capitalista, pois como se observa em Lamounier, a exclusão dos sindicatos, das 

lideranças populistas e dos agrupamentos de esquerda não deixa dúvidas quanto à ruptura 

com os padrões de competição política prevalecentes durante os anos cinqüenta, até a queda 

de João Goulart em 1964. 

Foi um longo período de silêncio, de transição, iniciado a partir das promessas de 

abertura, de distensão do governo Geisel e das lutas encetadas pela sociedade civil, que irá 

concretizar-se com o restabelecimento da democracia no País na passagem entre o governo 

Figueiredo e a emergência da Nova República, no “contexto geral de mudança de rumos do 

estado, para um novo período de liberalização e distensão controlada da sociedade (...)”1 

Nesse processo, as situações adversas permanecem. Até a Carta de 1988, os funcionários 

públicos, entre eles os professores, eram proibidos de se sindicalizar. Embora não 

dispusessem de recursos para a organização de máquinas sindicais, as associações se 

organizaram de forma particular. 

 

A proibição da sindicalização dos funcionários públicos, desde os primórdios da 

legislação trabalhista, determinou uma organização fragmentada dos professores de 1º e 2º 

graus. Os que trabalhavam nas instituições privadas podiam se associar a sindicatos, que se 

reuniam numa federação própria. As entidades dos professores de 1o e 2o graus das redes 

públicas de ensino filiavam-se à Confederação de Professores do Brasil- CPB. Em janeiro 

                                                 
1 Cf. Maria Helena Moreira ALVES, Estado e oposição no Brasil (1964-1984), p. 178. 



de 1989, o congresso da CPB aprovou a mudança do nome da entidade para Confederação 

Nacional dos Trabalhadores da Educação – CNTE, processo que culminou, um ano depois, 

com a incorporação de três entidades: a Confederação Nacional de Funcionários de Escolas 

Públicas – CONAFEP, a Federação Nacional de Supervisores Educacionais – FENASE, e a 

Federação Nacional de Orientadores Educacionais.2 

Segundo Palhano (2000), os efeitos da política econômica, somados aos da política 

repressiva e coercitiva dos governos militares, fizeram com que a classe trabalhadora 

enfrentasse inúmeras dificuldades de sobrevivência e de organização nos sindicatos, 

partidos políticos e demais instituições de representação coletiva. Conseqüentemente, os 

sindicatos e associações, por força da repressão, passaram a atuar estreitamente atrelados 

aos órgãos governamentais, desenvolvendo uma prática de conciliação e cooptação. 

O movimento do professorado se insere nesse processo de deterioração da qualidade 

de vida da classe trabalhadora brasileira. É esse processo, em contrapartida, que acaba por 

fazer com que os trabalhadores tenham de vir a enfrentar os desafios da reconquista de suas 

entidades de classe – uma das principais armas na luta contra a exploração capitalista.  

O Sindicato dos Trabalhadores em Educação Pública do Estado do Pará 

(SINTEPP) representa a visibilidade política da categoria, sendo que ao longo de sua 

história de luta, foi protagonista de um inovador viés político-institucional dos docentes do 

ensino médio e fundamental. 

 

 

A IMPORTÂNCIA HISTÓRICA DÀ CONSTRUÇÃO DE UM SINDICATO LIVRE 

 

As origens sindicais para a criação do SINTEPP vêm no início de 1979, um grupo 

de professores públicos de 1º e 2º graus, avaliando as condições de ensino da cidade de 

Belém e do Estado do Pará – insuficiência de vagas, escolas sem material didático, carteiras 

quebradas, inexistência de água em algumas escolas, salas superlotadas, baixos salários, 

não pagamento do 13º salário mínimo, falta de registro de emprego na carteira do trabalho 

de, não pagamento do salário-família e o clientelismo político que transformava as escolas 

de Belém em verdadeiros cabides de emprego utilizados para interesses políticos, e outros 
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direitos trabalhistas não cumpridos pelo Estado para com os professores .Esses problemas 

mobilizaram a categoria  para construíram um espaço de crítica e luta em defesa dos 

interesses dos professores. 

Esse momento histórico em que a sociedade brasileira buscava redefinir o seu 

espaço político, procurando novas formas de organização – ainda fundadas em relações 

políticas conservadoras -, propicia as condições para o surgimento desta organização.  

 

Os governos militares brasileiros, contudo, não 
suprimiram as organizações sindicais, mas 
exerceram – recorrendo quase sempre à própria CLT 
– estrito controle sobre os seus âmbitos de ação. O 
direito formal de existência e funcionamento dos 
sindicatos permaneceu vigiando durante todo o 
período militar, porém destes foram quase 
completamente subtraídas as suas funções de 
representação e negociação de interesses, e 
reforçadas as de cunho assistencial.3(Comim, p. 
363)  

No Estado do Pará, um grupo significativo de professores iniciou um processo de 

discussão acerca da criação de uma entidade que tivesse como objetivo mobilizar a 

categoria na defesa de seus interesses. Com número cada vez maior de participantes nessas 

discussões, cerca de 200 professores da rede pública do Estado do Pará decidiram na 

assembléia realizada no dia 13 de maio de 1979, no Instituto Pastoral Regional – IPAR, 

fundar a Associação dos Professores do Estado do Pará – APEPA. 

 

Vivia-se no País um momento de mudanças significativas. Por um lado, os 

trabalhadores metalúrgicos do ABC, “(...) depois de um período de forte repressão e 

controle governamental dos sindicatos (...)”4, criaram formas de luta que marcavam um 

novo momento na sociedade brasileira.; por outro, a sociedade civil exigia mudanças na 

política econômica e nas liberdades políticas. 

Um período caracterizado por anos difíceis, “(...) o movimento sindical 

praticamente desaparecera e os sindicatos mergulharam em uma longa fase de silêncio, 
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reforçado pelo recrudescimento dos aspectos autoritários do regime político, que atingiu 

não apenas os trabalhadores mas toda a sociedade”5. 

 Esse cenário refletia-se também no Estado do Pará, que se encontrava em intensa 

agitação política, devido às profundas modificações por que vinha passando a 

administração do País nessa fase pós-mudança.  

A sociedade brasileira estava passando por uma transformação gradativa, 

principalmente no nível político, com reorganização partidária, anistia de presos políticos e 

retorno dos exilados, além de que, após anos de autoritarismo e eleições regidas pelas leis 

arbitrárias do regime militar, em 1982.  

Nos anos de 80, no plano político institucional, as alterações não foram 

insignificantes. Essa década anunciou ao plano educacional, em um primeiro momento, 

uma tendência de retomada de caminhos novos à área; o tema educação volta aos debates 

políticos. 

No Pará, a situação dos trabalhadores e, em particular, dos professores públicos 

continuava muito difícil. É em um  cenário de crise, de disputa política eleitoral que o 

professorado paraense redescobre o caminho de sua organização política. 

 

(...) os educadores através de suas organizações de luta têm 
desenvolvido uma verdadeira guerra de resistência às formas 
corporativistas que o Estado tenta impor a sua ação concreta.6 

 

É justamente no bojo dos movimentos reivindicatórios da sociedade civil como um 

todo, na luta pelos direitos civis, que os(as) professores(as) paraenses do 1º e 2º graus 

passam a envergar uma construção alternativa de sua prática.  

O SINTEPP inicia um processo político que o torna, em certa medida, um 

organismo de coordenação de lutas sindicais dos professores e de outros trabalhadores. De 

uma forma geral, observa-se que as lideranças que estiveram à frente do SINTEPP 

conquistaram visibilidade política na luta sindical; ao mesmo tempo, para o movimento 
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sindical, há o reconhecimento da presença em cena de um novo protagonista institucional, 

como nos revelam os congressos. 

A partir de junho de 1991, o SINTEPP promoveu debates, assembléias, reuniões por 

escolas e passeatas para ver aprovado o Regime Jurídico único. Em 1992, foi preterido o 

projeto do deputado Edmilson Rodrigues (elaborado em conjunto com a categoria) e entrou 

em votação o que fora elaborado pelo governo. Somente em dezembro de 1993 é que o 

sindicato conseguiu pôr fim ao processo de votação. Saliente-se que aprovação do RJU não 

veio como uma dádiva de nenhum governo e, sim, foi uma conquista dos trabalhadores. 

Assim como o Estatuto do Magistério, em 1986, o Regime Jurídico Único, de 1993, 

representa um marco na trajetória sindical no Estado do Pará 

Em 1993, o SINTEPP intensificou a luta já iniciada pela democratização da 

educação pública, gratuita e de qualidade. Também fazia parte da pauta de reivindicações 

das greves realizadas a democracia no interior da escola. Também os estudantes estiveram 

empenhados na defesa desta bandeira, inclusive obtendo vitórias, como foi a reconstrução 

dos grêmios livres escolares. 

O SINTEPP, avalia que os problemas educacionais são decorrentes da ineficácia e 

da improdutividade da escola, e como resultado o que se observará o governo passa a 

defender uma proposta de municipalização do ensino, que se caracteriza como um ensaio 

de privatização em médio prazo. 

Durante a década de 90, reiniciam-se as lutas por um piso profissional do 

magistério. Precisamente em 1992, o SINTEPP, articulado com o CNTE e outros 

movimentos sindicais docentes, pressionam o Ministério da Educação para a definição 

deste piso. Essa articulação possibilitou a discussão, em 1993, para a elaboração do plano 

decenal de educação.  

 

Em agosto de 1994, ocorreu uma assembléia geral do Sindicato dos Trabalhadores 

em Educação Pública do Pará – SINTEPP. Estavam presentes no plenário, além dos 

servidores, vários alunos e representantes de comunidades.  

- protestaram contra Almir Gabriel, governador do Estado, e Fernando Henrique 

Cardoso (nos dias de 19 de abril e 1 de maio de 1996); 



- denunciaram o massacre dos sem-terra; realizaram uma jornada de luta que 

começou dia 30 de abril com uma vigorosa passeata que culminou com a ocupação pacífica 

da Secretária da Fazenda.  

Enfim, depois de uma greve de nove dias, o governo reabriu negociações. É nesse 

quadro, como um sindicato consolidado, com 146 subsedes7 no interior, com sede própria. 

Ao longo de sua história, o SINTEPP organizou-se democraticamente por quase 

todo o Estado. É por meio dessas instâncias que os trabalhadores em educação se 

organizam, elegem, entre os vários segmentos, seus representantes de escolas, membros do 

CR de subsedes, da Coordenação Estadual, delegados para os congressos Nacional, 

Estadual e Municipal, participam de reuniões, seminários e encontros estaduais de 

educação e também assembléias, nos quais as decisões da maioria são acatadas por todos. 

Como se pode constatar, o Congresso possibilita a produção de sínteses de lutas e a 

compreensão de como são construídas.Os temas mais trabalhados nos Congressos, nesse 

período, evidenciam uma articulação interna e externa. No que tange ao âmbito interno, 

ressalte-se que é a própria militância que avalia o seu nível de compreensão da 

problemática que atinge a população brasileira; no plano externo, se expressa em algumas 

lutas que a categoria promove, junto com os trabalhadores do mundo. 

Cabe ressaltar que os Congressos foram importantes, na medida em que 

possibilitam uma discussão ampla sobre questões políticas do País no interior da categoria  

Os Congressos possibilitam aos participantes, atores do processo, a construção de  relações 

políticas mais sólidas com os problemas da Amazônia.  

Como evidenciam estudos específicos, dentre os quais o de Kruppa (1992), o 

movimento sindical docente tem contribuído decisivamente, ao longo desses últimos anos, 

para que os professores tomem consciência de sua situação profissional e de seu papel 

enquanto trabalhadores e educadores. A compreensão de seu papel político é condição 

necessária para que se entendam como produtores de condição de mudança, na escola e na 

sociedade.  

Os desafios não são pequenos, como se vê. Mas a história universal mostra em 

diversas situações como a classe trabalhadora tem conseguido responder aos anseios de seu 
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tempo. Organizados em sindicatos combativos, os trabalhadores em geral, e os 

professores/trabalhadores em educação em particular, têm a possibilidade de deixar sua 

marca mais uma vez gravada na história, na luta por uma sociedade verdadeiramente 

democrática e mais justa do ponto de vista social. 
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